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Quatro bons motivos que destacam a 
importância da Agricultura Urbana

A fome aumenta
Na América Latina, em menos de 30 anos, o número 
de pessoas que vão dormir com fome teve um  
aumento de 20% , perfazendo um total de 60 milhões 
de pessoas. Alimentar toda a população é uma meta 
que todas as cidades tem o dever de alcançar. 

Medicina natural ao alcance de todos
O povo gasta de 40% a 60% de seus baixos ganhos 
com alimentação e quase 15% com saúde e 
remédios. A produção de plantas medicinais e 
derivados como infusões, extratos e essências 
facilitam o acesso a saúde dos mais pobres e 
excluídos.

Os resíduos e águas tratadas em prol da saúde 
alimentar 
Apenas 2% dos resíduos produzidos nas cidades da 
região são tratados adequadamente. Milhares de 
metros cúbicos de águas residuais são 
desperdiçados ou tratados a um custo muito 
elevado. Todavia podem transformar-se em 
excelentes fontes de adubo, água para irrigação e 
também complemento alimentício animal.
 
Emprego de baixo custo e geração de renda
A Agricultura Urbana (AU) gera empregos cujo 
custo de investimento é muito baixo em relação a 
custos estimados para outros setores produtivos. 
Criar emprego em AU custa menos de 500 dólares, 
e seu investimento pode ser recuperado com micro-
créditos. 

Estes beneficios nas áreas de alimentação, saúde, 
ambiente e criação de empresas explicam porque 
cada vez mais municipios querem desenvolver e 
modernizar seu agricultura urbana.

A série atual dá orientações é o 
fruto dos últimos avanços 
científico-tecnológicos e das 
práticas inovadoras 
experimentadas pelas cidades 
da Região, quais constituem a 
inspiração a qual os 
convidamos a compartilhar e 
enriquecer.

Boas colheitas urbanas!
                                                    Y.C.
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Desafios

Agricultura Urbana (AU) 
está situada dentro (intra-
urbana) ou na periferia 
(peri-urbana) de uma 
localidade ou cidade, e 
incorpora práticas de 
cultivo ou criação de 
animais processamento e 
distri-buição, reciclagem 
de resíduos ou águas 
residuais com fins produtivos, 
de processamento e distribuição 
de uma ampla variedade de 
produtos alimentares e não 
alimentares, utilizando recursos humanos e 
materiais, produtos e serviços que se encontram em volta da citada zona, e por sua vez 
provendo recursos e materiais à mesma.

Um crescente número de governos locais e nacionais promove a AU em resposta aos 
graves problemas de pobreza, de carência alimentar e de degradação ambiental que 
enfrentam. A AU complementa a agricultura rural nos sistemas locais de alimentação. 
Pode ser um importante suplemento de renda para os lares urbanos e é um elemento 
integrante do sistema econômico e ecológico urbano.

Especialmente os pobres urbanos se encontram com certas restrições que os impedem 
de praticar com êxito a AU, entre elas a falta de acesso a terra, fontes de água, 
serviços e capital. Os riscos potenciais para a saúde vinculados à prática de AU, 
respondem ao uso de agrotóxicos, de resíduos orgânicos ou águas residuais não 
tratadas e a falta de higiene no processamento e comercialização. 

Para melhorar a AU e torná-la mais sustentável, os governos devem reconhecer o 
papel que desempenha no desenvolvimento municipal, promovê-la e 

administrá-la através de políticas e incentivos adaptados às 
necessidades da população, promovendo a equidade de gênero e 

inclusão social. Os/as produtores/as necessitam adotar melhores 
práticas de produção, transformação e comercialização. As ONGs, 
Centros de Pesquisa e empresas privadas deverão apoiar todas 
estas iniciativas.
 
“A Agricultura Urbana é recente como programa ou política 

municipal; portanto, é um campo de inovação promissor”.

Declaração de Quito, assinada por 40 cidades. Quito, Equador. Abril 2000.
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ORIENTAÇÃO PARA A 
FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS

Mais e mais governos locais, 
estaduais e nacionais se 
comprometem decididamente 
com o desenvolvimento da AU, 
mobilizando recursos locais 
existentes, institucionalizando-a 
e procurando sua ampliação em 
nível municipal e nacional. A 

Intendência de Rosário (Argentina) 
promove a assistência técnica e o 

apoio financeiro aos produtores/as (peri) 
urbanos (Ver delineamento 4). O Município de 
Cuenca (Equador) apóia a produção e 
comercialização de produtos ecológicos em 
colaboração com várias instituições locais. O 
Estado de Mato Grosso do Sul (Brasil) se 
encontra implementando um programa de apoio 
à transformação e comercialização da pequena 
produção agrícola fortalecendo agroindústrias 
familiares.

Buscando o fortalecimento e a institucionali-
zação de seus projetos e programas de AU, 
estas e outras cidades e governos, identificaram, 
consensuaram e ratificaram, através de uma 
série de consultas urbanas locais e 
participativas e uma Consulta Regional (Villa 
Maria de Triunfo, Lima / Peru 2002), oito temas 
chaves a considerar na promoção e gestão da 
AU e desenvolvimento municipal sustentável.

1. Agricultura urbana e participação 
cidadã

Para tornar processos de gestão local mais 
democráticos e participativos, é importante 
facilitar e fortalecer o diálogo entre a 
administração municipal e os setores da 
sociedade civil para a definição e 
implementação de projetos, programas e 
políticas municipais de AU. Para isso, é 
necessário que se abram e institucionalizem 
espaços de participação dentro da gestão 
municipal, fomentando as capacidades locais 
para o desenvolvimento de processos de 

diagnóstico, identificação de problemas, 
priorização de soluções, implementação, 
sistematização e monitoramento.

É imprescindível que se impulsione o acordo 
entre associações públicas, privadas, sociedade 
civil e entre os atores locais e nacionais para o 
desenvolvimento da AU.

2. Agricultura urbana, gestão territorial 
e planejamento físico

Os municípios da América Latina, mesmo que 
com altas taxas de urbanização, contam com 
espaços vazios que poderiam ser cultivados. É 
necessário buscar outras formas de utilização 
para estes terrenos, visando à promoção de um 
desenvolvimento local alternativo. Para poder 
planejar e valorizar os espaços é necessário 
aprender a identificá-los e vislumbrá-los, 
considerar a AU nos processos de planejamento 
territorial e, a legislação municipal como um 
elemento multifuncional no uso do solo e a 
proteção ambiental, conciliando as exigências do 
crescimento urbano com atividades de grande 
valor econômico e social. Também devem ser 
promovidas às políticas de garantia e estímulo, 
regras tributarias e estruturas facilitadoras 
legais. 

3. Microcrédito e investimento para a 
agricultura urbana

Para garantir o êxito e a massificação de 
experiências de AU, é importante facilitar o 
acesso dos/das produtores/as locais  a pro-
gramas de microcréditos e investimento. 
É necessário que os governos locais 
implementem políticas e instrumentos 
creditícios.
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Em apoio de desenvolvimento 
municipal sustentável


